
Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. PENA DE DEMISSÃO. IMPOSIÇÃO. NÃO 

OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 

PROPORCIONALIDADE. ABSOLVIÇÃO DO RECORRENTE NO ÂMBITO 

PENAL. PENALIDADE DESCONSTITUÍDA. RECURSO PROVIDO.  

1. Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade devem nortear a Administração 

Pública como parâmetros de valoração de seus atos sancionatórios, por isso que a não 

observância dessas balizas justifica a possibilidade de o Poder Judiciário sindicar decisões 

administrativas.  

2. A Lei 9.784/1999 dispõe que “Art. 2º. A Administração Pública obedecerá, dentre 

outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 

público e eficiência”.  

3. O cerceamento de defesa é inexistente, em face de ato de presidente da comissão que 

indefere pedidos que, a seu critério, não influem para o esclarecimento dos fatos, mercê 

de não demonstrado o eventual prejuízo alegado.  

4. In casu: a) A Comissão Disciplinar sugeriu a aplicação de uma pena de suspensão pelo 

prazo de 90 dias; b) O ato administrativo fundou-se no fato de que “67- Também ficou 

comprovado o envolvimento do indiciado Ermino Moraes Pereira, ocupante do cargo de 

Assistente de Administração, SIAPE n° 07071912, residente e domiciliado na Cidade 

Nova VI, WE n° 46-B, n° 371, no Município de Ananindeua-Pa, nas irregularidades, por 

ter auxiliado a empresa ACTT na liberação de certidões junto a Superintendência 

Regional do INCRA do Pará, bem como por não ter levado ao conhecimento da 

autoridade competente que a empresa ACTT era gerida e funcionava na casa do servidor 

Jorge Bartolomeu Pereira Barbosa. 68- O servidor em questão também foi denunciado 

pelo Ministério Público Federal, pois é réu no Processo Judicial n° 2006.39.02.000204-

4, verbis: […] A seu turno, ERMINO MORAES PEREIRA, vulgo Chumbinho, exercia 

importante papel na liberação dos documentos, em favor de interessados na aquisição de 

cadastros de terras públicas, dada a inegável influência exercida perante o corpo de 

servidores do INCRA em Belém, mesmo estando afastado de suas atribuições originais, 

em virtude de ter sido cedido à assessoria de imprensa do deputado federal Jose Priante”; 

c) Embora seja reiterada nesta Corte a orientação no sentido da independência das 

instâncias penal e administrativa, e de que aquela só repercute nesta quando conclui pela 

inexistência do fato ou pela negativa de sua autoria (MS 21.708, rel Min. Maurício 

Corrêa, DJ 18.08.01, MS 22.438, rel. Min. Moreira Alves, DJ 06.02.98), não se deve 

ignorar a absolvição do recorrente na Ação Penal n° 2006.39.02.00204-0, oriunda do 

Processo Administrativo Disciplinar n° 54100.001143/2005-52, sob a justificativa de 

falta de provas concretas para condenação do recorrente, a qual merece a transcrição, in 

verbis: “Neste ato, ABSOLVO os réus ALMIR DE LIMA BRANDÃO, ERMINO 

MORAES PEREIRA e JOSÉ OSMANDO FIGUEIREDO, por inexistir prova bastante 

de seu concurso para a prática da infração penal (art. 386, inc. V, CPP), consoante 

fundamentação.”; d) É consabido incumbir ao agente público, quando da edição dos atos 



administrativos, demonstrar a pertinência dos motivos arguidos aos fins a que o ato se 

destina [Celso Antônio Bandeira de Mello – RDP90/64]; e) Consoante disposto no artigo 

128 da Lei n° 8.112/90, na aplicação da sanção ao servidor devem ser observadas a 

gravidade do ilícito disciplinar, a culpabilidade do servidor, o dano causado ao erário, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. Em outras palavras, 

a referida disposição legal impõe ao administrador a observância dos postulados da 

proporcionalidade e da razoabilidade na aplicação de sanções; f) A absolvição penal, que, 

in casu, ocorreu, nem sempre vincula a decisão a ser proferida no âmbito administrativo 

disciplinar, sendo certo que não há comprovação, no caso sub judice, da prática de 

qualquer falta residual de gravidade ímpar capaz de justificar a sua demissão; g) Na 

hipótese dos autos, conforme o relatório do Processo Administrativo Disciplinar, o 

recorrente teria, supostamente, facilitado a liberação de documentos aos interessados na 

aquisição de cadastros de terras públicas, em razão de sua influência, mesmo estando 

afastado de suas atribuições originárias; h) Mercê de o delito acima, que é grave, não ter 

sido comprovado no âmbito Penal, não se tem notícia da prática de outros atos irregulares 

por parte do recorrente, podendo-se afirmar que se trata de servidor público possuidor de 

bons antecedentes, além de detentor de largo tempo de serviço prestado ao Poder Público; 

i) Ex positis, dou provimento ao presente recurso ordinário em mandado de segurança 

para desconstituir a pena de demissão cominada a Ermino Moraes Pereira e determinar 

sua imediata reintegração ao quadro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária – INCRA.  

5. Recurso ordinário em mandado de segurança provido para desconstituir a penalidade 

de demissão imposta ao ora recorrente. 

 

(RMS 28208, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 25/02/2014, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 19-03-2014 PUBLIC 20-03-2014) 

 


